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1 Texto produzido a partir de: ALONSO GOMES, Décio. Prova e imediação no processo penal. Salvador: JusPodivm, 2016.
2 Nesse sentido: COMOGLIO, Luigi Paolo. Le prove civili. 3ª ed. Torino: UTET, 2010, pp. 573-574. O autor destaca 
que, com a evolução, este conceito foi reservado ao denominado , no qual o sujeito narra um fato histórico 
a que teve acesso por meio do direto e pessoal conhecimento. Admite, excepcionalmente, a gura do  (ou 

 ou ouvir dizer), no qual a testemunha adquire o conhecimento do fato sobre o qual é chamada a depor, ao invés 
de con ar em sua própria capacidade de observação ou percepção direta, se referindo a outra pessoa (seja uma parte ou 
um terceiro), a partir da qual ela assuma ter aprendido indiretamente o fato. 
3 O procedimento probatório a ser destacado na prova testemunhal estende-se às declarações do ofendido, dos peritos 
e dos assistentes técnicos. 
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4 SCARANCE FERNANDES lembra com propriedade que são tr s os caracteres do testemunho: a , a  
e a . Em regra, a prova testemunhal é colhida por depoimento oral, art. 204 do CPP, sendo excepcionais 
os casos em que se admite depoimento escrito, conforme art. 192 e parágrafo único do art. 223, ambos do CPP (SCA-
RANCE FERNANDES, Antonio. Processo penal constitucional. 5ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 82). 
Neste particular, anote-se que o princípio da imediação não só exige que o juiz ouça direta e pessoalmente a testemunha, 
como que seja esta que fale e se expresse direta e pessoalmente ante a presença do juiz. Assim, não se considera como 
verdadeira prova testemunhal a declaração prestada fora do processo e consignada em ato notarial. Contudo, e sempre 
com caráter excepcional, por razões de justiça material, se não existe outro meio de provar um determinado fato, e com 
todas precauções e reservas, poderia outorgar-se um certo valor probatório a uma declaração assim realizada. Neste 
sentido: CLIMENT DURÁN, Carlos. La prueba penal. Tomo I. 2ª ed. Valencia: Tirant lo Blanch, 2005, pp. 117-118.
5 No entanto, sob o enfoque da imediação, a questão é de grande relevância: as  apontam que o siste-
ma de perguntas diretas é mais e ciente quando se pretende observar a reação imediata da pessoa questionada. uando as 
perguntas são mediadas ou repassadas pelo juiz, a testemunha tem um tempo  ainda que ín mo  para pensar na resposta 
que deve dar. Sobre a questão da : LANUZA TORRES, Juan José de; LILLO CAMPOS, Francisco Javier. 
Interrogatorio: tecnología de la comunicación en el ámbito jurídico. 2ª ed. Madrid: Difusión Jurídica  Temas de 
Actualidade, 2011, pp. 142 e ss.
6 ALVIM, Eduardo Arruda; ALVIM, Tereza Arruda. Manual de direito processual civil. Vol. 2. 4ª ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 1994, p. 247.
7 Dentro de um conceito próprio, é possível de nir o instituto da seguinte forma: -

 (ALONSO GOMES, Décio. Prova e imediação no 
processo penal. Salvador: JusPodivm, p. 56).
8 O que pode ser atenuado no caso de a distância, quando o juiz que conduz a colheita da prova não é o juiz 
que prolatará a decisão. Esta  pode ser contornada pela utilização de ferramentas comunicacionais e 
tecnológicas modernas, como a videoconfer ncia.
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9 Daí a importância do exame direto (direct determination) e do exame cruzado ( ) para a produção da prova 
testemunhal, que viabilizam a produtividade da confrontação e do diálogo direto e franco entre juiz, partes e declarantes.
10 No ordenamento brasileiro, a testemunha está submetida aos deveres de comparecer, prestar o depoimento e . 
Este último dever ( ) é o substituto nacional relativo ao oath (juramento) dos ordenamentos ligados à 

, mas se presta à id ntica nalidade: tentar condicionar a testemunha à declaração aut ntica sobre o seu co-
nhecimento sensório. E assim procede-se visando a uma maior credibilidade das declarações. Na mesma linha, o 
comparecer apresenta-se como mecanismo de reforço da imediação, pois, em circunstâncias normais, a prova testemunhal 
deve praticar-se na presença de quem irá julgar. Apenas em casos excepcionais, por razões de impossibilidade relacionadas 
à testemunha, se pode prescindir deste comparecimento pessoal. Neste sentido: CLIMENT DURÁN, Carlos. La prueba 
penal..., cit., p. 114. Note-se que o  deve ser entendido como o dever de comparecer , para 

 (assim: ROXIN, Claus. Derecho procesal penal. Buenos Aires: Del Puerto, 2000, pp. 394-395. Tra-
dução de Gabriela Córdoba e Daniel Pastor).
11 Traçando uma linha comparativa entre os sistemas da  e da , no tocante à prova testemunhal, MALAN 
pondera que no primeiro sistema se admite o  (o treinamento das testemunhas, por meio de entrevistas particulares 
entre testemunhas e advogados, antes da data do julgamento), o que traz como consequ ncia uma tend ncia maior de 
testar a credibilidade da testemunha e a veracidade de seu relato de forma mais contundente (MALAN, Diogo Rudge. 
Direito ao confronto no processo penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009, pp. 45-46).
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12 Neste sentido: BADAR , Gustavo enrique Righi Ivah . Processo penal. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012, p. 325. 
MENNA destaca que em um sistema processual centrado no princípio do contraditório, oralidade e imediação, a prova 
testemunhal ocupa posição central, uma vez que é a que melhor destaca no panorama probatório a capacidade de condi-
cionamento dialético do conhecimento no processo, e mais se inclina aos esforços de aprofundamento do juiz e das partes 
(MENNA, Mariano . Trattato di procedura penale. Vol. II, Tomo I. Torino: UTET, 2009, p. 109).
13 -

 (ANDRÉS IBÁÑEZ, Perfecto. Sobre o valor da imediação (uma aproximação crítica), in: 
Valoração da prova e sentença penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006, p. 28. Tradução de Lédio Rosa de Andrade).
14 Como limites siológicos à observação e eventuais dé cts sensoriais; características individuais, expectativas e pré-
-conceitos; estado emotivo, duração e condições da observação; seletividade perceptiva, transfer ncia inconsciente de 
memória, falsas memórias; interfer ncias de informações sucessivas; pressões sociais; atividade cognitiva-reconstrutiva; 
modo de formulação das perguntas etc.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 90-106, Janeiro/Abril 2017  94

15 ANDRÉS IBÁÑEZ, Perfecto. Sobre o valor da imediação..., cit. p. 19.
16 EISNER, Isidoro. La inmediación en el proceso. Buenos Aires: Depalma, 1963, pp. 4-5.
17 Nesta alheta: MENNA, Mariano . ..., cit., p. 110.
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18 MALAN, Diogo Rudge. ..., cit., pp. 52-53. Acrescenta o autor que hearsa  
.

19 SIRACUSANO, Del no  . Vol. 1. 3ª ed. Milano: Giuffrè, 2001, p. 353. 
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20 MALAN prossegue seu escólio asseverando que  hearsa
i ii

iii
 (MALAN, Diogo Rudge. Direito 

ao confronto..., cit., p. 54).
21 Em posição divergente segue MESQUITA, para quem a  apresenta-se aut noma de uma xação epistemológica 
da relação entre as provas e os fatos, centrando-se nos deveres e direitos das partes na produção de prova, em particular, 
a exig ncia do Por seu turno, a imediação, em sentido formal, sendo também um princípio da produção 
de prova, tem a sua raiz e núcleo na relação bipolar entre o tribunal e a prova  (MESQUITA, Paulo Dá. A prova do crime 
e o que se disse antes do julgamento: estudo sobre aprova do processo penal português, à luz do sistema norte
-americano. Coimbra: Coimbra, 2011, pp. 294-296).
22 TONINI, Paolo. A prova no processo penal italiano. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002, p. 117. Tradução de 
Alexandra Martins e Daniela Mróz.
23 COMOGLIO, Luigi Paolo. Le prove civili. Torino: UTET, 1999, p. 574. Esclarece o autor que estruturalmente diverso 
é o testemunho , em que a testemunha faz refer ncia a um conhecimento aprendido a partir de um dos 
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litigantes, que surge no processo, a princípio, privado de valor probatório, se examinado de forma separada e isolada.
24 MALAN, Diogo Rudge. Direito ao confronto..., cit., p. 140.
25 BECHARA, Fabio Ramazzini. ooperação jurídica internacional em mat ria penal: e cácia da prova produzi-
da no exterior. Tese de Doutorado apresentada à Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, 2010, pp. 100-101.
26 TEDH: Sentença de 23 de abril de 1997, Caso Van Mechelen e outros c. Países Baixos, §§ 13 e 17; Sentença de 26 
de março de 1996, Caso Doorson c. Países Baixos, §§ 68-76; Sentença de 02 de dezembro de 1992, Caso A.M. c. Reino 
Unido. Somem-se, ainda: Sentença de 20 de novembro de 1989, Caso Kostovski c. Países Baixos, §§ 73, 75 e 76; Sentença 
de 15 de dezembro de 2011, Caso Al-Kha aja e Taher  c. Reino Unido, §§ 142 e 143; Sentença de 21 de outubro de 2010, 
Caso Kornev e Karpenko c. Ucrânia, §§ 54-57; Sentença de 08 de dezembro de 2009, Caso Caka c. Albânia, §§ 112-116, 
Sentença de 22 de junho de 2006, Caso Guillour  c. França, §§ 57-62.
27 MALAN, Diogo Rudge. Direito ao confronto..., cit., p. 147.
28 Em linha de raciocínio semelhante segue a orientação que permite a aplicação do art. 217 do CPP (brasileiro), nas 
hipóteses quando comparece para declarar uma testemunha que tenha manifestado ter temor em relação ao acusado 
e se permite que declare em uma posição na qual não possa ser vista pelo imputado. CLIMENT DURÁN, reproduzindo 
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manifestação do Tribunal Supremo espanhol entende que não há qualquer vulneração à imediação neste caso, quando 
as testemunhas se declaram protegidas da visão do imputado (e mesmo do público em geral), porque permanece a plena 
capacidade de interação comunicacional ativa, por parte do juiz, acusado e defensor do imputado (CLIMENT DURÁN, 
Carlos. ..., cit., pp. 118-119).
29 SCHUMANN, Heribert. The law of  criminal procedure, in: ZEKOLL, Joachim; REIMANN, Matthias (ed.) Introduc-
tion to german law. 2ª ed. Hague: Kluwer Law International, 2005, pp. 433-434. Note-se, todavia, que o Tribunal Intera-
mericano de Direitos Humanos (TIADH), na Sentença de 30 de maio de 1999, Caso Castillo Petruzzi c. Perú, §§ 154-155, 

xou que o imputado tem o direito de fazer comparecer em juízo (para ser ) a testemunha que contra ele declara, 
reputando ilegal norma do ordenamento interno que veda o acesso do imputado e do seu defensor à testemunha.
30 BRAZ, José. Investigação criminal: a organização, o m todo e a prova  os desa os da nova criminalidade. 2ª 
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ed. Coimbra: Almedina, 2010, p. 319. Note-se que a consci ncia da importância desta técnica investigatória levou a ONU 
a consagrar no nº 1 do art. 20 da Convenção das Nações Unidas Contra a Criminalidade Organizada Transnacional, o 
recurso a ações encobertas (...) .
31 Para ONETO, agente in ltrado é o 

 (ONETO, Isabel.  agente in ltrado: contributo para a compreensão do 
regime jurídico das acções encobertas. Coimbra: Coimbra, 2005, p. 150).
32 Há clara e incontestável distinção entre as guras do  e do  (neste sentido: COSTA 
ANDRADE, Manuel da. Sobre as proibições de prova em processo penal. Coimbra: Coimbra, 2006, p. 220). Não 
se olvida  e a doutrina nacional se encarrega de aclarar esta situação  que sobre a gura do , salvo raras 
exceções, existe uma certa unanimidade doutrinária relativamente a sua inadmissibilidade, por se tratar de um meio proi-
bido de prova na medida em que o agente provocador inculca no sujeito ativo o desígnio criminoso e impulsiona-o de 
forma decisiva à prática do crime. Doutro modo, o agente in ltrado limita-se a ganhar a sua con ança e por essa via a 
conhecer o projeto criminoso, ainda que para atingir esse objetivo, tenha eventualmente que praticar alguns atos ilícitos. 
Assim, relativamente a gura do agente in ltrado, e uma vez feita a rigorosa delimitação entre os dois conceitos, a maioria 
da doutrina tende a admiti-la como meio legítimo de obtenção de prova, limitando, contudo, a sua utilização a prevenção 
e investigação da criminalidade mais grave, complexa e organizada, num quadro de exceção as regras gerais do processo 
penal. Neste sentido: GASPAR, António Henriques. As acções encobertas e o processo penal: questões sobre a prova 
e o processo equitativo, in: Medidas de combate à criminalidade organizada e económico- nanceira. Coimbra: 
Coimbra, 2004, pp. 43-53. 
33 Neste sentido: ONETO, Isabel.  agente in ltrado..., cit., p.80.
34 Nestas circunstâncias, a realidade que vai ser conhecida no termo da ação encoberta poderá ser substancialmente 
distinta da que se conhecia ou antevia no momento em que a mesma foi autorizada, pelo que o requisito da proporciona-
lidade à gravidade do crime deverá ser entendido como o conjunto de fatos conhecidos ou indiciados , ou seja, no 
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momento em que a ação controlada é proposta e autorizada.
35 DIAS FERREIRA, Vanessa. Problèmes posés par la mise em oevre des opérations undercover dans les domaine de la 
lutte contre le tra c de stupé ants, in: Révue de droit penale et de criminologie, ano 76, Bruxelas, 1996, pp. 557-588.
36 Em sentido contrário, parte da doutrina assevera que, diante da natureza jurídica atribuída à in ltração (
ou ), não seria adequado considerar o agente in ltrado como . Seria plausível considerá-lo 
um : desta forma ele não poderia depor e o seu depoimento não poderia ser valorado (diante da 
total incontrolabilidade do seu conteúdo). Ademais, sob o ponto de vista de sua credibilidade, o depoimento do agente 
in ltrado teria um grande peso. Logo, se o agente in ltrado informa a conta bancária, o circuito do dinheiro, a rota da 
droga, o nome do fornecedor, as formas de pagamento, o transportador, o pontos de venda etc., ele está obtendo e 
transmitindo elementos de provas que poderão e deverão gerar os meios de prova ou mesmo outros meios de obtenção 
de provas correspondentes: quebras de sigilo, busca e apreensão, vigia ambiental etc. Note-se que discussão sobre a sua 
natureza tem sido ignorada até pelo TEDH, que resolve a questão pelo fato de se tratar de depoimento anônimo, que não 
pode ser o único meio de prova ou a prova preponderante. 
37 MENDRONI, Marcelo Batlouni. Provas no processo penal: estudo sobre a valoração das provas penais. São 
Paulo: Atlas, 2010, p. 139.
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38 DALTOÉ CEZAR, José Antonio. Depoimento sem dano: uma alternativa para inquirir crianças e adolescentes 
nos processos judiciais. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007, pp. 18-19.
39 DOBKE, Veleda. Abuso sexual: a inquirição das crianças, uma abordagem interdisciplinar. Porto Alegre: Ricar-
do Lenz, 2001, p. 37: 

40 

DALTOÉ CEZAR, José Antonio. Depoimento sem dano…, cit , pp. 40-41). Consigna-se que a proteção das vítimas 
em relação à  e a  é inerente ao Estado de Direito, impondo-se quer como forma de 
proteção imediata de certos direitos fundamentais, tais como os direitos à vida, à integridade física, à privacidade e à pro-
priedade, diante do perigo sério da sua lesão (prevenção da vitimização primária), quer como forma de proteção mediata 
desses direitos fundamentais diante das insu ci ncias e de ci ncias das respostas do Estado e de outras entidades públicas 
a vítima do crime (prevenção da vitimização secundária). O direito à proteção do Estado contra a vitimização secundária 
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tem sido a rmado desde os acórdãos do TEDH proferidos nos casos  c. Turquia (diante do direito à 
vida),  c. Turquia (diante do direito à integridade física) e  v. Itália (diante do direito à privacidade), mesmo em 
face de procedimentos criminais em que o Estado reconhece a lesão, mas não condena o responsável (  
c. Grécia) ou procedimentos criminais em que o Estado condena os responsáveis, mas aplica penas que não são adequa-
das, por manifestamente insu cientes (  c. Turquia). Em todos estes , foram censuradas insu ci ncias e 
de ci ncias das respostas dadas pelo Estado à vítima do crime ou aos familiares da vítima do crime, titulares do direito de 
queixa, tendo aquelas insu ci ncias e de ci ncias provocado uma vitimização secundária.
41 Frise-se, como premissa necessária ao desenvolvimento do trabalho, que é impensável a exclusão de crianças e adoles-
centes do rol de  ou  que deverão ser ouvidos no processo penal, seja pelas garantias quanto à ampla 
produção probatória que amparam as partes, seja para evitar ou afastar a denominada  na criança.
42 Fala-se, ainda, em . A intervenção de uma criança em juízo é vivida geralmente 
como uma experi ncia estressante e potencialmente provocadora de efeitos a largo prazo: os menores podem padecer 
de uma grande ansiedade antes, durante e – inclusive – depois da celebração do ato processual. Ademais, confrontação 
com adultos e as possíveis perguntas agressivas das partes são as situações que mais sequelas traumáticas podem deixar 
nas crianças. 
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43 De forma simultânea (e com vistas à utilização probatória), possível e importante o manejo do estudo psicossocial, 
permitindo que equipes interdisciplinares em atuação no Juízo Criminal estabeleçam atividade tipicamente psicológica 
com a criança, aportando conhecimentos outros à convicção judicial (contando com a possibilidade de, como , 
comparecerem em juízo para que se proceda a inquirição sobre os conhecimentos adquiridos a partir da interação com 
a criança). Uma situação limite como esta acima revela a transcend ncia da imediação para obter um conhecimento fun-
dado, porém também suas debilidades no sentido de que é perfeitamente factível que não baste com a presença, e ainda 
intervenção direta, do órgão sentenciador, sendo preciso em algumas ocasiões a assist ncia de especialistas que ajudem 
a superar as dúvidas que o julgador não pode resolver por si mesmo. Essa assist ncia não eximirá o juiz de cumprir com 
sua obrigação de analisar todos e cada um dos extremos mencionados, ponderando a credibilidade do ofendido ou da 
testemunha à luz do resto dos fatores subjetivos e objetivos que concorram na causa. Neste sentido: CABEZUDO RO-
DRÍGUEZ, Nicolás. Del principio de inmediación, sus excepciones y los instrumentos tecnológicos. Valencia: 
Tirant lo Blanch, 2010, p. 101.
44 DALTOÉ CEZAR, José Antonio. Depoimento sem dano…, cit , p. 19. 
45 NERY JR, Nelson. Princípios do processo civil na Constituição Federal. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. 
Em monogra a dedicada ao tema, SOUZA aponta que concebe-se o contraditório como sendo garantia fundamental do 
homem, que lhe assegura a participação na concretização de um determinado provimento decorrente do exercício do Po-
der, como forma de assegurar a legitimidade da inger ncia da decisão no trinômio vida-liberdade-propriedade, mediante 
uma atuação efetiva, concreta e bilateral em todo arco de um procedimento con gurado segundo os ditames do Estado 
Democrático de Direito (SOUZA, Artur César de. Contraditório e Revelia: perspectiva crítica dos efeitos da revelia 
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em face da natureza dialética do processo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003).
46 Na passagem original: 

-
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-

47 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Problemas de la inmediación en el proceso civil, in: Revista de processo, nº 34, 
abr.-jul./1984, São Paulo: Revista dos Tribunais, p. 194.


